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Acto/actividade sujeito a autorização da ARH Elementos a entregar pelo requerente

Obras de construção ou montagem de infra -estruturas de apoio 
à utilização da albufeira de águas públicas [alínea a) do n.º 1 
do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 107/2009, de 15 de Maio, 
ou nos termos de regulamento de POAAP].

5 — Indicação de soluções para:

Abastecimento de água e estimativa de necessidades de água (abastecimento 
doméstico, rega, etc.);

Sistemas de drenagem existentes e a projectar;
Efluentes (drenagem, tratamento e destino final).

Obras de estabilização e consolidação das margens [alínea b) 
do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 107/2009, de 15 de 
Maio, ou nos termos de regulamento de POAAP].

1 — Informação a incluir na cartografia a apresentar:

Área de intervenção;
Localização de pré -existências e utilizações actuais;
Identificação das linhas de água existentes no terreno.

2 — Informação a incluir na memória descritiva:

Características da actividade a realizar.

Instalação de florestas de produção [alínea c) do n.º 1 do ar-
tigo 22.º do Decreto -Lei n.º 107/2009, de 15 de Maio, ou 
nos termos de regulamento de POAAP].

1 — Informação a incluir na cartografia a apresentar:

Área de intervenção;
Localização de pré -existências e utilizações actuais;
Identificação das linhas de água existentes no terreno.

2 — Informação a incluir na memória descritiva:

Descrição detalhada da intervenção, com indicação da área, objectivos, período 
de intervenção e acções minimizadoras.

A realização de aterros ou escavações, resultantes da prática 
agrícola ou florestal, quanto tais actividades não estejam 
previstas em PGF que tenha sido objecto de parecer favorá-
vel da ARH [alínea d) do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 107/2009, de 15 de Maio, ou nos termos de regulamento 
dePOAAP].

1 — Informação a incluir na cartografia a apresentar:

Área de intervenção;
Localização de pré -existências e utilizações actuais;
Identificação das linhas de água existentes no terreno.

2 — Informação a incluir na memória descritiva:

Características da actividade a realizar, incluindo volume de terras a mobilizar.

A realização de actividades subaquáticas recreativas (n.º 2 do 
artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 107/2009, de 15 de Maio, ou 
nos termos de regulamento de POAAP).

1 — Indicação da área, zona ou percurso onde se pretende exercer a actividade.
2 — Programa de actividades.
3 — Indicação do período de duração da prova/actividade.
4 — Documento comprovativo do reconhecimento legal da entidade promotora 

para a prática da actividade.
5 — Comprovativos de registo e do seguro das embarcações a utilizar, se apli-

cável.

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 1022/2009
de 10 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a actual redacção e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal de Castelo Branco, manda o Go-
verno, pelos Ministros do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional e da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de seis anos, renovável automaticamente por dois períodos 
de igual duração, à Associação de Caçadores de Monforte 
da Beira, com o número de identificação fiscal 503569119 
e sede na Escola Primária de Monforte da Beira, 6000 -580 
Monforte da Beira, a zona de caça associativa de Mon-
forte da Beira (processo n.º 5301 -AFN), englobando vários 
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa à 

presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na 
freguesia de Monforte da Beira, município de Castelo 
Branco, com a área de 825 ha.

2.º A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar, sem direito a indemniza-
ção, sempre que sejam introduzidas novas condicionantes 
por planos especiais de ordenamento do território ou 
obtidos dados científicos que comprovem a incompa-
tibilidade da actividade cinegética com a conservação 
da natureza, até um máximo de 10 % da área total da 
zona de caça.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

4.º Esta portaria produz efeitos a partir do dia 10 de 
Setembro de 2009.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
28 de Agosto de 2009. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 1 de Setembro de 2009. 
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 Portaria n.º 1023/2009
de 10 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a actual redacção, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal de Silves, manda o Governo, pelos 
Ministros do Ambiente, do Ordenamento do Território e 
do Desenvolvimento Regional e da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, à Associação de Caça e Pesca Os Amigos 
da Mina da Serra, com o número de identificação fiscal 
508033462 e sede social e endereço postal em Benafátima, 
Caixa Postal 69 -F, 8375 São Marcos da Serra, a zona de 
caça associativa Os Amigos da Mina da Serra (processo 
n.º 5294 -AFN), englobando vários prédios rústicos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante, sitos na freguesia de São Marcos 
da Serra, município de Silves, com a área de 60 ha.

2.º A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
18 de Agosto de 2009. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 1 de Setembro de 2009. 

  

 Portaria n.º 1024/2009
de 10 de Setembro

Pela Portaria n.º 1287/2007, de 28 de Setembro, foi 
concessionada à Associação de Caçadores de Figueiró 
dos Vinhos a zona de caça associativa das Herdades 
das Algueireirinhas e Vale Monteiro (processo n.º 4680-
-AFN), situada nos municípios de Portalegre e Arron-
ches.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de alguns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.º, na 

alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, do 
Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual 
redacção e ouvidos os Conselhos Cinegéticos Munici-
pais:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos, sitos na freguesia de Mosteiros, município 
de Arronches, com a área de 39 ha, e na freguesia de 
Alegrete, município de Portalegre, com a área de 82 ha, 
ficando a mesma com a área total de 1244 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte in-
tegrante.

2.º A actividade cinegética em terrenos incluídos em 
áreas classificadas poderá terminar sem direito a indem-
nização, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º Mantêm-se as áreas de condicionamento total e 
parcial criadas pela Portaria n.º 1287/2007, de 28 de Se-
tembro.




